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APRESENTAÇÃO

A elaboração de uma proposta de ação para o nosso Estado, no
momento presente, exige, de pronto, definir um Norte, achar o veio, tocar o
alvo. Esse objetivo central pode ser sintetizado em dois conceitos: inclusão
social e desenvolvimento sustentável. Desenvolver o Paraná significa adotar
uma estratégia de crescimento com distribuição de renda e a conseqüente
incorporação, na sociedade, da população mais pobre.

Em um país em desenvolvimento, com forte passado colonial e que se
assentou em uma sociedade escravocrata, a exclusão social é uma marca.
E, no ano de comemoração do sesquicentenário da emancipação do nosso
Estado, ainda se percebem os efeitos dessa mácula, apesar de todos os
esforços envidados para apagá-la. Depois de 150 anos, mais de 2 milhões
de paranaenses vivem em condições precárias de renda e de vida. Dois em
cada grupo de dez paranaenses não têm acesso a direitos fundamentais
como saúde, educação, trabalho, moradia e meio ambiente saudável. Não
são cidadãos no conceito mais amplo do termo. Tal realidade ameaça a
construção da democracia que todos desejamos. Tal realidade é inadmissível
em um Estado tão rico como o nosso, com uma natureza tão pródiga e um
povo tão trabalhador.

A inclusão social, para nós, constitui o eixo central sobre o qual se
apóia toda a ação governamental. Nossa referência principal, o foco do
nosso Programa de Governo, está no povo. A população do Paraná deve ser
o sujeito, o fundamento e o fim de todas as instituições. As medidas
econômicas, sociais e políticas que estamos projetando e executando
voltam-se para assegurar a cada pessoa, a todas as pessoas, os direitos
fundamentais do cidadão.

A ênfase em uma estratégia de desenvolvimento sustentável, cujo eixo
é a inclusão social, reflete-se no compromisso de retomada da ação
planejada no Estado do Paraná. Essa decisão é resultado do reconhecimento
de que o planejamento público é a principal possibilidade de inclusão de
todas as classes sociais na construção de uma sociedade mais justa
econômica, regional e socialmente.

Assim, planejar o desenvolvimento de uma sociedade é criar ações
conscientes de inclusão social. Parte-se do princípio de que cabe à ação
estatal, através da ação planejada, e não ao mercado, delinear os contornos
da sociedade que se deseja.
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Para reduzir as disparidades regionais e sociais, criamos políticas de
desenvolvimento que possam ver o Paraná como um todo, resultado da soma
de todas as suas potencialidades. Afinal, o paranaense deve poder viver
bem e ser feliz onde nasceu e foi criado, onde estão suas raízes.

Viemos para mudar. E mudança significa emprego, bons salários, saúde,
segurança, educação. Não como temas de discurso, mas como ações gover-
namentais efetivas.

No centro de nossas preocupações, como alvo dessas ações, devem
estar sempre os paranaenses, as pessoas. Um governo só tem sentido de ser,
só merece respeito, só deve ser sustentado e apoiado se tiver como princípio,
meio e fim os interesses populares.

A vida de cada um, o emprego, o nosso sustento, a segurança das
nossas famílias, a boa escola para nossos filhos, a saúde, a casa para morar,
o direito ao lazer, à cultura, à alegria de viver, à tranqüilidade no presente e
à segurança do futuro. É isso que interessa. É uma sociedade assim, mais
igual, mais justa, mais desenvolvida, mais feliz, com maior auto-estima,
envaidecida de suas conquistas, que vamos construir. Nesses próximos quatro
anos de governo, sentiremos orgulho de ser paranaenses. É o nosso
compromisso.

Roberto Requião
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PLANEJAMENTO NO PARANÁ

O pano de fundo essencial para o entendimento da história do
Planejamento no Estado do Paraná é o fato de que a economia local passou
por processos de profundas mudanças em sua base produtiva entre a década
de 1930 e o início dos anos 80. O primeiro desses processos foi a passagem
da economia extrativista de erva-mate e de madeira, que vinha se
consolidando desde a primeira metade do século XIX,  para a economia do
café. A explosão cafeeira provocou um grande processo migratório na
direção do norte do Estado, interiorizando o desenvolvimento paranaense.
Esse processo começa a arrefecer no final dos anos 50, quando a
industrialização avança nos estados do Sudeste do Brasil dentro do Plano
de Metas de JK. É nesse novo contexto de avanço da industrialização brasileira
e desejo de inserção local com a implantação de uma base industrial
paranaense que surgem os primeiros esboços de Planejamento no Estado.

Até então, o Estado havia permanecido até a década de 50 sem
qualquer estrutura de planejamento, a não ser os tradicionais orçamentos
de receita e despesa. Em 1955, foi sancionada a Lei n.º 243, que criou o
Conselho Consultivo do Planejamento Econômico como a entidade
embrionária de um sistema estadual de planejamento no Paraná. De acordo
com essa Lei, o Governo Estadual ficava também autorizado a realizar
estudos necessários à elaboração de um Plano de Desenvolvimento
Econômico do Estado. No início dos anos 60, o Conselho Consultivo foi
reestruturado pelo Decreto n.º 8.834, passando a chamar-se Comissão de
Planejamento do Estado (PLADEP). Essa Comissão integrava a estrutura da
então Secretaria de Estado dos Negócios do Governo, pasta de
assessoramento ao Governador e responsável pela elaboração da proposta
orçamentária. Nessa fase, foram realizados estudos dos principais setores
da economia regional e treinamento de pessoal especializado. Foi também
elaborado o primeiro Diagnóstico Socioeconômico do Estado. Desses
estudos surgiu a CODEPAR, que posteriormente se transformou em Banco
de Desenvolvimento do Paraná (BADEP).

Em 1972 foi criada a Coordenação de Planejamento Estadual, com
recursos para implantação vindos do BADEP, BANESTADO e da COPEL.
Uma das atribuições da Coordenação era elaborar o Plano de Governo de
acordo com as grandes metas do Diagnóstico e Diretrizes de Ação (DDA).
Criaram-se os Grupos de Planejamento Setorial. No ano seguinte,
formou-se o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social

Prolongamento do cais do Porto de
Paranaguá, 10 de junho de 1956.
Acervo do Museu da Imagem e do
Som - MIS, arquivo do Palácio Iguaçu.

Imagem do Centro Cívico, 3 de
janeiro de 1955. Acervo do Museu
da Imagem e do Som - MIS, arquivo
do Palácio Iguaçu.

Imagem da construção da estrada
Curitiba - Ponta Grossa, 10 de junho
de 1956. Acervo do Museu da
Imagem e do Som - MIS, arquivo do
Palácio Iguaçu.
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(IPARDES), entidade de apoio técnico com a incumbência de desenvolver
estudos e pesquisas não mais realizados desde o esvaziamento do PLADEP.

Em 1974 foi publicada a Lei n.º 6.636, de Modernização Administrativa,
que criou a Secretaria de Estado do Planejamento e que consolidaria, nos
anos seguintes, um sistema estadual de planejamento considerado um modelo
no país já ao final da década de 1970.

A Lei n.º 11.663 de 14 de janeiro de 1997 transfere as atribuições
orçamentárias da Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral para a
Secretaria da Fazenda. O Sistema Estadual de Planejamento como um todo,
e principalmente os Grupos de Planejamento Setoriais, enfraquecem desde
então e praticamente deixam de executar as funções para as quais existiam.

No ano de 2002, por solicitação do Governador eleito para o período
2003-2006, foi sancionada a Lei n.º 13.986, que fez retornar da Secretaria da
Fazenda para a do Planejamento e Coordenação Geral as suas tradicionais
atribuições orçamentárias.

Em 2003, o Sistema Estadual de Planejamento passa a ser reconstruído
a partir do retorno das atribuições orçamentárias à Secretaria do Planejamento
e Coordenação Geral e da reestruturação dos Grupos de Planejamento Setorial.

Imagem do Departamento Estadual de Estatística, 22 de
outubro de 1957. Acervo do Museu da Imagem e do Som -
MIS, arquivo do Palácio Iguaçu.

Imagem de reunião de técnicos do PLADEP, em 5 de
novembro de 1957. Acervo do Museu da Imagem e do Som
- MIS, arquivo do Palácio Iguaçu.
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INTRODUÇÃO

A história econômica paranaense não é diferente da formação econômica
brasileira. Pelo contrário, é parte dela e reproduz as mesmas características estruturais
existentes no Brasil. A desigual distribuição da terra, os baixos salários e o índice de
desenvolvimento humano são evidências empíricas que exemplificam o quadro de
exclusão social no Paraná hoje.

No Plano de Governo 2003-2006, o desenvolvimento sustentável e a inclusão
social assumem um caráter muito mais amplo do que a mera estratégia de
enfrentamento de um quadro de exclusão social que se consolidou historicamente
no Estado e que é multifacetado. O desenvolvimento sustentável e a inclusão social
não constituem uma meta específica, um objetivo a ser alcançado de forma isolada
ou apenas a conseqüência de um conjunto de ações interligadas, mas sim o eixo
central, os macroobjetivos sobre os quais se apóia toda a ação governamental através
de diferentes políticas de intervenção visando à maior distribuição e melhor
redistribuição de renda.

As políticas de distribuição de renda propostas têm como objetivo central
alterar a própria geração e apropriação de renda pelos diversos agentes no momento
da produção social, criando, assim, as condições concretas para a inclusão social.
Por outro lado, políticas normalmente conhecidas como compensatórias retiram
recursos via impostos da sociedade e os redistribui para os mais necessitados através
de programas governamentais, alterando os fluxos de renda e seus canais de
distribuição. A descontinuidade inerente ao processo político democrático, porém,
faz com que os efeitos das políticas de redistribuição sejam apenas temporários.

A grande possibilidade histórica que o Paraná tem no atual momento político
é de usar as políticas públicas de tal modo que elas se tornem políticas efetivas de
distribuição de renda aos pobres no médio e longo prazo, reduzindo a exclusão social.

A ênfase em uma estratégia de desenvolvimento sustentável contemplando a
inclusão social reflete-se no compromisso de retomada da ação planejada no Governo
do Paraná. Essa decisão reconhece que o planejamento público é um instrumento
essencial para assegurar a inclusão social na construção de uma sociedade mais
justa econômica, regional e socialmente. Desse modo, alarga-se a concepção de
inclusão social normalmente contraposta à de exclusão, majoritariamente atrelada
aos programas compensatórios. Assim, na base da elaboração desse Plano de Governo
está uma concepção que busca devolver ao Estado o poder de elaborar políticas de
desenvolvimento sustentado em parceria com instituições da sociedade efetivamente
comprometidas com o desenvolvimento social, como universidades, Pastoral da
Criança, Igrejas, sindicatos e outras.
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A atividade de planejamento, por sua vez, exigirá do planejador efetiva capaci-
dade de percepção e compreensão da realidade, da heterogeneidade das populações-
alvo das políticas públicas e a conseqüente elaboração de políticas ajustadas a essa
diversidade. Exigirá também capacidade de coordenação das diferentes instituições
de governo para que a intervenção governamental se dê de forma articulada e
consistente. Compreender essa nova realidade e agir de acordo com ela na busca
dos melhores interesses da coletividade é o desafio que se apresenta neste momento
à sociedade paranaense e a seus governantes.

A elaboração de uma proposta de desenvolvimento sustentável e inclusão
social para o Paraná necessariamente passa pela definição de linhas de ação comple-
mentares. Essas linhas procuram articular a ação do Estado na direção da superação
dos principais problemas diagnosticados. São elas:

1. Educação, Inovação e Cultura;

2. Infra-Estrutura e Meio Ambiente;

3. Expansão Produtiva;
4. Emprego, Cidadania e Solidariedade;

5. Gestão do Estado.
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As ações pertinentes a cada uma dessas linhas, tomadas em conjunto, vão
garantir o sucesso do que planejamos. Essa complementaridade se revela no nível
de atuação das ações relacionadas a cada uma das cinco áreas. A linha de Educação,
Inovação e Cultura preocupa-se com a formação, treinamento, experiência e
conhecimentos da população, elevando sua produtividade e garan-tindo sua melhor
inserção no processo de desenvolvimento da sociedade. Na linha de Infra-Estrutura e
Meio Ambiente, as ações estarão direcionadas a viabilizar o bom funcionamento da
economia e a qualidade de vida dos cidadãos paranaenses. As ações ligadas à
Expansão Produtiva terão como alvo direto a produção e oferta de bens e serviços. A
quarta linha de ação é desdobramento natural das anteriores e diz respeito ao aumento
do Emprego, Cidadania e Solidariedade. Além das quatro linhas que definem as
ações finalísticas do Estado, tem-se a linha de Gestão do Estado, voltada à
reestruturação da capacidade deste de promover políticas públicas, recuperando sua
capacidade de planejamento e gestão.

A transversalidade da atuação do Governo garantirá que o enfrentamento aos
problemas da sociedade paranaense seja consideravelmente mais eficaz. É a união
do delineamento correto de objetivos cruciais à eficácia da abordagem que tornará
possível a implantação das políticas públicas que mais beneficiem o conjunto da
sociedade paranaense.

Assim, cada Linha de Ação compreende um conjunto de programas a ser
executado pelo Governo, e cada programa é constituído por um conjunto articulado
de ações (projetos, atividades, operações especiais e ações não-orçamentárias),
entidades executoras e pessoas motivadas para o alcance de um objetivo comum.
Este é concretizado em um resultado (solução de um problema ou atendimento de
demanda da sociedade), medido pela evolução de indicadores no período de execução
do programa, possibilitando-se, assim, a avaliação objetiva da atuação do Governo.

Essas ações resultam em produtos, que são as obras, os bens e os serviços
oferecidos para a sociedade.

O objetivo deste documento é apresentar à sociedade paranaense: a realidade
que motivou o foco escolhido, explicitado no Diagnóstico Socioeconômico do Estado,
elaborado pelo IPARDES; as perspectivas de cenário econômico para o tempo de sua
vigência;  os marcos de regionalização e avaliação que balizarão a ação do Governo
na sua execução; e, finalmente, o desdobramento das linhas de ação, de acordo
com as diretrizes propostas, em programas que serão desenvolvidos pelas diferentes
Secretarias e Órgãos do Governo Estadual.

ELEONORA BONATO FRUET
Secretária de Estado do Planejamento e Coordenação Geral






